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231ª Sessão Ordinária – 03.10.1991 

O SR. JOÃO PAULO – PT – Pelo artigo 82 – Sr. Presidente, gostaria de fazer um comunicado para endereçar a V. Exa. duas questões de ordem.

A primeira questão é a seguinte: ontem às 21 horas e 35 minutos, V. Exa. deferiu a questão de ordem apresentada pelo Deputado Arnaldo Jardim, que alegava inconstitucionalidade do requerimento de n.º 2.512, de autoria deste deputado e mais 27 deputados, solicitando a instalação de uma comissão de inquérito para apurar o fato determinado de o Governo Quércia ter várias irregularidades apontadas por esta Casa, pela imprensa do Estado de São Paulo e pela imprensa nacional.

Levanto uma questão de ordem e gostaria que V. Exa. ponderasse o fato vazado nos seguintes termos, que tentarei resumir a seguir.

“Alegando a inconstitucionalidade do requerimento n.º 2.512/91, que pleiteia a constituição de uma Comissão Especial de Inquérito, o Deputado Arnaldo Jardim, líder do PMDB, formulou questão de ordem que, após ser contraditada pelo líder da Bancada do PT, foi encaminhada para a apreciação da Comissão e Justiça.

Esta douta comissão, apreciando a referida questão de ordem, aprovou o parecer porque considerou procedentes as razões nela indicadas, opinando pela inadmissibilidade da pretendida CEI, por julgar inconstitucional o requerimento.”

A primeira observação, ilustre Presidente, é de que não foi por unanimidade a votação da Comissão de Constituição e Justiça, de tal sorte que, com essa decisão, não poderá ser instalada a CEI pretendida, tampouco poderá ser apreciado pelo Plenário o requerimento que pleiteava a sua constituição. 

Contudo, em face dessa decisão, impõe-se a necessidade de ponderarmos alguns aspectos dessa questão que não foram devidamente considerados.

O primeiro aspecto, Sr. Presidente, é o debate havido em torno do requerimento e da questão de ordem de contradita deste deputado na Comissão de Constituição e Justiça. 

O segundo, Sr. Presidente, é que, em face de todas essas razões especificadas, que serão publicadas, e ponderando-se que deve ser mantida a tradição desta Casa, que orienta a aplicação, por analogia, das normas regimentais, resulta, então, a necessidade de observância do disposto no artigo 187, § 3.º do Regimento Interno, que prevê a discussão e votação prévia no tocante à constitucionalidade e legalidade das proposições com parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça.

Considerando, ainda, que o Presidente da Assembléia está autorizado, por previsão legal, é verdade, contida no artigo 266 do Regimento, a delegar ao Plenário competência para decidir a questão de ordem, é a presente para, com fundamento no artigo 264 do mesmo instituto, indagar a V. Exa.: por analogia ao disposto no artigo 187, § 3.º do Regimento Interno, todas as proposições, incluindo o Requerimento n.º 2512, de autoria deste deputado e de mais 27 deputados, devem ter a sua constitucionalidade e legalidade submetidas à apreciação do Plenário desta Casa? Será mantida por essa Presidência a aplicação das normas regimentais por analogia?

E por derradeiro, Sr. Presidente, usando a palavra costumeiramente usada pelo líder do Governo, de outra forma, pelas razões de mérito ora aduzidas, não seria cabível e pertinente que esta Presidência delegasse ao Plenário a decisão final sobre o referido requerimento?

Esta é a primeira questão de ordem, Sr. Presidente, e, com ela, gostaria de restabelecer o debate da importância deste Legislativo, usando uma das prerrogativas, de que é o seu pressuposto fiscalizar o Executivo.

A segunda questão de ordem, Sr. Presidente – e gostaria que V. Exa. prestasse atenção, por uma questão de justiça – é a seguinte: tive o cuidado, antes de formular esta questão de ordem, de pegar as notas taquigráficas para que não houvesse interpretação do que foi dito. V. Exa., na sessão de ontem, disse textualmente, em resposta ao Deputado Vanderlei Simionato, o seguinte: “Nobre Deputado Vanderlei Simionato, gostaria de fazer algumas colocações e peço vênia ao Deputado Francisco Nogueira, que está usando a tribuna.

Solicito a V. Exa. que leia exatamente as palavras que estão nas notas taquigráficas, ditas por essa Presidência, para não correr o risco de fazer julgamento de algumas coisas que não foram ditas exatamente como lhe contaram. “Gostaria de dizer aos Srs. Deputados que até hoje fiquei calado, mas a partir de amanhã vou dizer tudo que tem de errado dentro desta Casa.”

A indagação que faço a V. Exa., Sr. Presidente, é a seguinte: “Tudo que tem de errado nesta Casa” são as três denúncias que V. Exa. fez? Até mesmo os contratos com denúncia de corrupção? Os contratos com denúncia de corrupção são os contratos referidos por V. Exa. na entrevista coletiva? “Vou passar a denunciar a partir de amanhã e vou dizer por que estou demorando para assinar contrato nesta Casa”.

A demora de V. Exa. em assinar contratos é somente pelo fato dessas três denúncias que V. Exa. apresentou, ou pelo fato da Deputada Célia Leão ter apresentado, há alguns meses, uma nota a V. Exa.? É por isso que V. Exa. não tem assinado? Essas indagações seriam bastante pertinentes e procedentes para que pudéssemos fazer o debate a partir das afirmativas de V. Exa. São palavras ditas por V. Exa. 

Este Deputado e a bancada do PT não se sentem satisfeitos, em absoluto, porque V. Exa. falou primeiramente à imprensa, antes de informar oficialmente os Srs. Deputados a respeito do ocorrido e das denúncias. Se são só essas as denúncias, permita-me dizer, Sr. Presidente, que nesta Casa não cabe brincadeira.

A Questão de Ordem:

O SR. ARNALDO JARDIM – PMDB - Pelo artigo 82 – Sem revisão do orador – Com relação à primeira parte da argüição feita pelo Deputado João Paulo, a comunicação que nos cabe fazer neste instante é que a questão de ordem interposta por nós ao requerimento formulado por uma série de parlamentares, pedindo a Constituição de uma Comissão Especial de Inquérito, foi restrita ao citado requerimento, na medida em que, como todos, zelamos pelo poder fiscalizador que a Assembléia deve exercer, como sua prerrogativa constitucional.

Naquele momento, quando interpusemos a questão de ordem, o Sr. Presidente, que tem poderes regimentais, inclusive para soberanamente decidir quaisquer questões de ordem, houve por bem ampliar o debate no sentido de ouvir a Comissão de Justiça. O que se faz neste instante e o que o Sr. Presidente fez, ontem, em comunicação a esta Casa, foi acatar a manifestação da Comissão de Justiça.

De nossa parte, entendemos que o debate lá realizado foi da maior profundidade, do ponto de vista jurídico, e que a decisão tomada foi absolutamente consolidada. 

Entendemos que, superado esse fato, poderá esta Casa dedicar-se a analisar outros requerimentos e outras questões legislativas que estão em vigor, no sentido de que todos nós, parlamentares, possamos não abrir mão, nunca, de nenhuma das prerrogativas constitucionais desta Casa.

Queremos que fique claro, com relação ao citado requerimento, que esta Casa, num julgamento não do seu mérito, num julgamento não político-partidário, decidiu que não deveria prosperar um instrumento de reconhecida inconstitucionalidade.

